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INTRODUÇÃO

Este Termo de Referênc ia tem como objetivo determinar diretrizes e critérios técnicos
gerais que deverão fundamentar a elaboração do Estudo de Impacto Amb iental (ElA) e o
respectivo Relatório d. Impacto Ambiental (RIMA) para o Projeto Ferro Carajás - Mina/Usina
5 11D, empreendimento da VAlE, a fim se subsidiar o processo de liceodamento ambiental previa
do referido empreendimento junto a Instituto Brasileiro de Meio Amboenle e Recursos NafuralS
Renováveis - IBAMA.

O empreendimento em questão compree nderá a lavra de minério de ferro, e está previsto
para ser implantado no municipio ee CaM.ê dos Cerajás, Estado do Pará, na extremidade sul da
Floresta Nacional de Carajás. Unidade de Conservação de Uso Suatentàvel, criada por meia do
Decrefo li" 2.486, de 2 de fevereiro de 1998 e genda pelo Instituto Chico Mendes de Conservação
da a;ooive rsidade (ICMBlo).

Procedimentos de Licenciamento

O processo de licenciamento ambiental do empreendimento $$rá formalizado junto ao
InstItuto Brasãeirc de MeIO Ambiente e Recursos Naturais Renováveis ~ IBAMA Serão
cesenvoivroos o ElA - Estudo de Impacto Ambientai - curo resumo, em linguagem ecessrvet
comporá O RIMA - Relatório de Impactos sobre o Meio Ambiente. Ao RIMA será dada publicidade,
conforme exige a Constituição BrasileIra, em seu arbgo 225. como parte integrante do processo
de licenciamento. Audiências Públicas coce-ao ser realizadas, conforme a Resolução CONAMA nO
009187. Deverá ser observado também os procedimentos de compelência do ICMBio.

Consideeedc o conhecimento da situação atual da área de estudo, o presente Termo de
Referência estabelece a seguinte ~emização, que deverá ser seguida no Estudo de Impacto
Ambiental - ElA e respectivo Relafóno de Impacto Ambiental - RIMA:

ESTUDO OE IMPACTO AMBIENTAL • ElA

O ElA do Projeto Ferro CaraJils - 511D será um documento de natureza técnica
adminislrativa qvEr tem como roencece avauar os impactos ambientais gerados pelo
empreendimento, propor medidas mitigadoras e programas ambienfais retaconaocs aos ímcectce
ambienlais ident ificados

A partir do revememeníc dos meios fisiço, bíótlco e sccoeco-õmcc das áreas de influência
do empreendimento. consubstanciado em um Diagn6sbco Ambiental, devem ser qualificados e 
quando pO$sivel- cuannncaoos tcooe os impactos nos meios supraci tados. coeuvoe e negativos,
oecoerentea do projeto em todas as suas fases - lmplanfaç;1l o, operecêo e fecha mento.

O estudo deverá explicitar as ações de monitoramento do desem penho dos sistemas de
contro le ambiental. as medidas mibgadoras, as meoc es compensatórias e de recuperação
cablvers, 500 o enfoque ambiental, assim como indicar as alternativas para potenciahzar os
impactos po5~ivos

O ElA deverá ser desenvolvido considerando-se 05 aspectos descritos a seguire

1,.METOlXXQGaA

Deverão ser expHci lados os procedimentos metodológicos empregados para a execução
das estudos, coneioerarco-se os aspectos selecionados abaixo:

a . Def,nlr a área oe estudo para obtenção dos dados que defrnir~o a área de influência do
empreendimento consiceranoo pelo menos a bacia hidrográfrca Devem-se também considerar
todas as estrutures necessárias para a ímptantaçâc e operação do empreendimento.
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b Defimr os limites da. área çeoçraüca direta e iooretemeoie afetada pelos impactos, denominada
área de influência do empreerenmento. Essa eree deverá ser proposta previamente peta equipe
responsável pela exec ução do estudo, a partir dos dados prel iminares coít uocs e de seus limites
tiners estabelecidos pelo alcance dos Impactos identificados do emp-eerosn ento sobre os
diversos meios estudados a partir õos dados obtidos pelo ElA , oeveooc compreend er:

•
b 1 Area de influência direta (AIO): área sujella aos impactos diretos, reais ou potenciais. da
e etala çãc e operação do empreendimento. A sua delimitaç!lo devera ser em fuflÇao do alcance
dos impactos diretos do empreendimento sobre as cerecteneüces sccoeconõmcas. fisicas e
biol6gicas dos sislemas a serem esaceocs e das particularidades do empreendimento Na
dehmjtaçâo dessa área. deverão ser ccosceraoas também obras complementares, tais como
ca ptação da agua, es tradas de acesso, acampamentos ele;

b 2. Área de influência indireta (Ali): area sujeita aos impactos ind,retos, reais ou potenciais, da
Instalação e operação do empreendimento. A sua delimitação devera ser em função do alcan.ce
dos impactos indiretos do empraandrmemo sobre as csraciereucas ecccecco õmcee. f ísicas e
biológicas dos sistemas a serem estudados e das particulandades do empreendimento Na
del imitação dessa área, deverão ser consoeracas lambém obras complementares, tars como
captaçã o da áçua. estradas de acesso, acampamentos ele, Além disso, deverá abrençer a área
da bacia hidrográlrca interlerida

c, O dlagnóshco ambiental da área de inMuênc>a do projeto deverá contemptar a desc rição dos
recursos ambientais e suas interações. O diagnóstico dos meios üsíco, tnó nco e SOCIQeconômico
deverão ser apresentados, pren e remente . em separado a partir de evantameeucs básicos
pnmàncs e seccocanos e, em seguída. de forma multi e inlerdisciplir'lar no item Análise Integrada,
Deverá ser apresentada a descnç ão da melodologia de coleta, preservação e análise dos oados
primários,

d. Os dados refe/entes ao Diagnós tico Ambiental deverão abranger. no mínimo, um ciclo
hidrológ iCO completo da região de mOdo a contemptar a sazonaâdaoe.

e Deverão ser apresentadas oescnções e análises dos fatores ambíentaís e das suas interações,
caracterizando a situação ambiental da área de inftvência. antes da Implantação do
emp reendimenlo . eng lobando:

e 1. As variáveis scsceouve.s de sofrer, di reta ou mdaetamente efeitos das ecoes referentes ás
fases de planejamento, implanlação e operação;

f:l. 2. totoonações certcqreecas. com a área de estudo e lnlluêncra devidameme caracterizada, em
escalas compatíveis com o nivel de detalhamento dos fatores ambleOlais estuda dos,

f. Para cada fatOf ambiental dos meios físico, bi6tico e soeioeconÕfllico, deverá ser considerada
uma área de abrangência específica, definida e caracterizada conforme a natureza de cada fatOf
amb,ental, everoo-se em consideração, tambêm . a abrangência temporal dos estudos,

g O levantamento do patrimônio arqueológ ico. histórico e cultural deverá ser acompanhado pelo
IPHAN e, caso necessá rio, pela Fundação Palmares, devendo os profiSSlQflals responsáveiS pelos
estudos possuir credenciamento junto aqueles crcaos. quando couber,

h, Quando da apresentação de cartas. estas deverão ser representadas em escala adequada ao
l im determinado Para as arees referentes ás obras da maior porte e àquelas que apresentarem
proces so de degradação ambiental, deverã o ser confeccionadas cartas em escala que evidenc ie
um maior deta lhamento

i, O prognóstICO ambiental deverá ser elaborado a partir do diagnóstico amtxenter consroeranoo as
alternati vas de não execução do empreendlmenlo, execução e manuterçãc do empreendimento e
ser const ituído por um conjunto de cenários futuros. contendo caracteristicas das fases de
ímplanlaçao, operação e fechamento do empreendimento

j. O prognóstico ambIentai deverá contemplar também a inserção reg ional do emoreeoámeotc,
com a participação efetiva das comunidades cãretemeote afetadas e dos parceiros inshtucionais,



considerando a proposição ou a eXistência de outros empreendimentos na regiM

k. Os programas ambientais apresentados devem ser capazes de minimizar as conseqüá nclas
negativas do empreendimento e potencializa r os reflexos posiliYos,

I, Os Planos de Monitoramento e de Gerenciamento de Risco deverão receber enfoque especial.

m. Os programas ambientais contidos no Estudo deverão rnlmmarreete conter: Introdução,
justificativa , obje tivo. meta. indicad ores ambientaiS. recursos humanos e mate riais. público alvo.
instil uiÇôes envolvidas. cronograma de implantação.

n. O Estudo (e todas suas cóp ias) cevere ser apresentado devidamente ass inado e rubncaoo em
todas as páginas pelos respectivos profiss ionais que Integram a equipe técnica multidisciplinar
respoosàvel pela sua eraboraçac,

o , O Estuóo deverá ser apresentado em duas Cópias impressas acompanhada de cópias em meio
digital , formato ",Df , com baixa resolução:

p. Deverá se r disponibil izada 1 cópia do esurco para seguintes instituições : ICMBio , Chefia da
f LONA de Carajás. GerexJlbamalMarabá. Órgão Ambiental do Estado do Pará e demaiS
InstltUlÇôeS interver ueotes.

2 . lllENT>FICACAQ 00 E IolP!!EEf' P!!! p9R E !lA E ..PRUA ÇoN$ULTQRA

Apresentar separao;!amente as seguin tes info rmações da VALE e da empresa res ponsável peta
elabora ção do ElA/RIMA

a. Nome ou Razão Social;

b. Números dos registros tegais;

c. Endereço completo:

d. Telefone e fa x;

e, Representanles legais (nome, CPF, endereço , fone, fax e e-mail );

f , Outros contatos (nome. CPF, endereço, fone , fax e e-mail).

g. A equ ipe técnica multidisciplinar responsável pela etabcraçãc do estudo deve apresentar o
reqistrc nos respecevcs ConselhoS dto Classe e a AnotaÇáo de Responsab ilidade Técnica, além
do endereço. telefone e e-mail para cceesponoênca.

h. rcdce os lécnicos e o empreendedor e a empresa de consultoria deverão estar devidamente
cadastrados no Cadastro Técnico Federei (CTf) junto ao IBAMA.

3 REGUL""'EN1ACAQ APu<:~

Deverão ser considerados lodos os dtspo51tlYQS legais, em vigor. nos n íveis federal,
estadual e municipal aplicáveis ao empreenojmento, relativos á ulHizaç!o, proteção e conservação
dos recursos ambientaiS. ao uso e ocupação do solo. ti gestão de resld uos, orooctcs perigosos,
emissões atmosreocas e eüuenles líquidos

Deverâo ser levados em consíderaçãc também os Planos e Programas governa mentais
(fede rais. esteocats e municipais) propostcs e em implantação na área de influência do
empreendimento, para posreree ava liação da compatlbil kJ ade do empreendimento.

4.A.l.llB-'Vffi VAS TECr;ot.Oorc.y [ LOC"'clO!t~

4,1 Deverão ser aborda das as aüemanvas tecnológicas do projeto a ser implantado e as raz1ies
que subsidrarem a escolha quando comparada às demais alternativas e á luz da s tecnologias
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consagradas internacionalmente. bem como das tendências internaClonals,

42 Abordar também as eneroeevas para transporte do minério para benefidamento tooios.
correias transportadoras. transporte rodoviário etc.), com aval iação das vantagens e
de svanlaçens de cada uma, sob o ponto de vista ambiental

4 ,3 Deve rão ser abordadas as alternativas locaccners estudad as pelo empreendedor para a
seleção do loca l previsto para a implantação do empreendimento, levand o-se em consideração os
aspectos técnicos , econômicos e ambientars e a conseqoente justifica tiva da alternativa
selecionada POI' exemplo. devem ser abordadas alternativas para drspcsrçâc de rejeites e esteru.
barragens ou diques, correias transportadoras, estradas e acessos, etc. Deve-se buscar a menor
mteterenca em amb~ntes naturais seneivers e APP por parte do empreendimenlo e qua ndo
a te te r APP as alternativas descritas devem apresentar comprovação das exigências. para tal
interferência . confOl'me previsto na Resolução CONAMA nO36912006.

5 O~$Ç RJÇ},QjlQf"""HNol"E N ro

O empreendimento deve ser descrito de forma a garantir O entendimento das suas
ati vidades, proces sos e taretas que compOl'ào as suas fases de .mcentacêo. operação e
fecha me nto,

Os dados do empreend imento deverão ser expressos em forma de texto. diagramas de
blocos. nuxos de massa deccrreotes dos programas de produção ou quaisquer outras formas
cebrvers

Devem consta r dessa descriçâo

5.1 His lÓf'ico do Empreendime nto

Neste tópico deverá ser fatIO um relato sumário do projeto. desde a sua concepção Imelal
até a presente data.

5.2 lnfo rmaçêes gerais

a. roeonrcer as operaçOes uouaoas pnncipais. as operações unitárias auxiliares e as de controle
da qua lidade amb ientai assocrad as ao empreendimento. as quais devem ser descntas de forma
suc inta

b . Apresenta r a concepção do Plano Diretor <lo empreendimento.

c . Apresentar Imagens de satélite atualizadas e çecoeterenceoe. em esca la adequada, de
eceneecac do empreend imento , incluindo a malha viàna existente , os principais núcleos
ccootecooae da área de influência , assim como outras mterterênces relevantes.

d Estimar a área total a ser di retamente afetada

e , Estimativa do número e do perf il social e profissional dos traba lhadores envolvidos nas fases de
,mplantaçâo. operação e cescorrassicoementodo projeto

f. Alternativas de fontes de ebastecenentc de água e energ ia,

5.3 Ob jet ivos e Just ificat ivas

Deverão ser oascrttos os objetivos do empreendimento e sua relevância econômica , socet
e connee. nas esfe ras reg ionai. estadual. nacional e internacional (quando couber),

Deverá ser justif icada a necessidade da sua implantaçâo.

5.4 Descrição do Proj eto

• A caracterizaç ão do empreendimento deverá conlemplar a descnção dos processos e
tarefas que compõem o empreendimento, agrupados em 3 (trés) calegorias distintas . a saber:

5.4.1 OperaçOes Unitária s Pr inc ipais - descrever o coojuntc de processos e suas respectivas



tarefas, responsáveis diretamente pela geração doi s) produlo(sl , objeto major do
empreendimento,

Para o processo da lavra. descrever o que se segue

a. uescncsc esquemática da jazida : a caracterização do mInério; listagem e quanf jücação dos
produtos lavrados, o upo de lavra, des tacando os aspectos geológicos e çectécmcos. e a
poligona l dekm-tadora das áreas de extração outorgada pelo DNPM:

b. Método de lavra e operações envcreoes. (cesmatameoto . deca pearnento . perfuração.
desmonte. escavação. carregamento e transporte), astccaqem e dll, poSiÇAo de mm áno , resrouos.
estéril e de efluentes; relação estél'iVmll'\ério; sistema de sinalização das áreas de trabalho e de
circulação e transporte de pessoas e materiais: sistemas de prevenção de poeiras e medIdas de
controle e de mltigação: interferência em cursos d'água e em APP; Interferência em cavidades
naturaIS,

c, Previsão de produção e voa útil da mina com seus respectivos volumes a serem lavrados e
reservas minerais;

d Descrição dos aspectos geológicos. atividade s de pesquisa reeneeces e reserva s minera is;

e Descrição da utilização de explosivos (estoceçem. manuseio. transporte) e os aspectos
retanvos á segurança de funCionários no local.

Para o processo de eeoencementc , descrever o que se segue:

a , Especificar o uce de transporte a ser utilizado. a oístànce e o traçado entre a frente de lavra e a
área do beneficiamento.

c. Fluxograma detalhado do proce sso. especificando os equipamentos. as entradas e as saidas
(pontos de geração dos produtos, resíduos. enuantes e eme sões ]:

c l ocalização e caracterização das áreas de cecosrcac de estéril, rejeitas, efluentes e produtos:

d, Caractenzação dos insumos associados :

e, Balanço hídrico do processo de beneficiamento:

f Matnz energética usada no processo.

5.4.2 Operações Unitárias Auxiliares - descrever o conjunto de proce ssos e suas respe ctivas
tarefas , responsáveis por supm a Infraestrutura necessária ao empreendimento. tanto na fase de
implantação {terrapienagem. desmatamento . central de concre to. alojamentos. canteiro de obras.
oficinas. acessos etc.]. quanto na fase de operação (unidades administratIvas , restaurantes e
reteitónos, oficinas diversas etc.) e na fase de fechamento;

5.4.3 Operações Unitárias de Controle da Qua lidade Ambiental - conjunto da processos e
suas respectivas tarefas responsáveis por garantir o controle da qualidade ambiental do
empreendimento, seja na fase de pianejamento . Implantação, de operação e na fase de
fechamento (quando for o caso). tais como: estação de tratamenc de água, estação de
tratamento de eucer ues domésticos. fossas sépticas, separadores de á9ua e óleo, barragens de
rejeitoa . SIstemas de contenção de sedimentos, sistem as de drenagens em geral, ceooenc
intermediano de resíduos e outros.

A caracterização do empreendImento deverá ser composta por texto descrItivo, diagrama
de blocos de processo e ilustrações pert inentes.

I. Insu mos

Deverão ser relatados os principais Insumos utilizados nos proce ssos prooou-os e nas
atividades de apoio operacional.

a Apresen tar lista dos insumos a serem utilizados pelo empreendm-er ec. descrevendo, em
especial, os produtos qulmjcos e acessórios, abordando os aspectos de transporte, consumo.
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armazeramento, segurança. estoceoee-, gra u de toxicida1A. deshnaço1io final g dascart..;

e. Para descrição da uuüaeçãc dos Insumos descrilos no item anterior, apresentar o.aqrama ce
blocos e fluxograma de utili2ação dos insumos, enfat lzando a geração de subprodutos e restduos:

c. Explostvos e ecesscecs: ooear sua utihlaç:\o no processo, rrnlnuseio e transport" . aspectos de
segurança e estocaqern .

c. oecs Indicar os «pos de óleos utilizados (lubrificantes, ccmbosnvers de processo etc.),
transporte. transferência , local e formas de acondicionamento e de armazenamento. m"n ,, ~., iQ ,

volume médio aurezeoaoo. rreqUência e volumes transportados.

ii. Recursos h ídri cos:

Indicar os locais de captação, esumaüves de vazões maxímas. media~ .. mín"nas p.1ll'll 0&

dif.",m les usos (Industnal e oorn ésucc - alimentação. fjmpeza. sanitários etc.) bem como o
respe<:ti,,-, periodo de bombeamento, a eoocac. a resel'laçâo, distribuição e descarte dos
enuentes.

iii , Prt'>dutos

Descrição e caract erização dos produtos gerados no empreerdímento. íncwooc-ee as
formas de escoamento e os diferentes modaiS de transporte essccacos, especificando seu uso e
os mercados OOOS\Imidores.

lv . Cronograma do Empreendimento

Apresentaçlio do crorograma <retalhado de todas as fases do empreendimento

a. P"r" a 1(I~e de impla""'ção, oeveraoser elesantas as cccee de implantaçãoelo empreendimento
que incluem, entre outras, complementações elou unptan'ação da ilfra·estrulura básica (vias de
acessos, energia , dispon ibilidades para o abastec imento de água. etc.). preparação do local,
operações de apoio, construção Civil e nstafaçãc dos equipamentna:

b. Para a fase de operação, deverão ser apresentadas irrormaçõee relativas ã dinâmica previs ta
para O oeserwctwnentc da mina. tais como, secüeroemereo da lavra e atividades a ela
associadas, tais como supressão de veçetaçâc, disposiçao de estéril, disposição de rejeito , entre
QlItrllS,

c. Para a fase de Iecnamento. deverão ser relatadas as atividades relacionadas à desativação das
diferentes estrutura s componentes do ernpreencsnento, com seu corre spondente
sequencemerrto. Tai fase de·lerá ser anOliisad.1l corKi<larando'~e SUll contigüoade ao COmpiexo
Minerador Ferro Carajas e , conseqüertemente. o Plano ee Fechamento já desenvolvido para o
mesmo.

v. Sistemas de Contro le da Qualidade Ambienta l

a. Oescnçêc dos controles da qualKlade ambiental que estarão contemp lados no projeto
COlloeitual do empreenctlmento,

b. Além dos controles mulnsecos ao processo, deverão ser COn~ Ir!Am,-jO~ e descritos os sistoma s
de controle da qua~dade dos afluentes líquidos, das emISSÕeS para a atmosfera, da ceetãc de
resíduos e da enrss êc de ruídos e voreçõee que usualm ente são implantados nos
empreendimen tos como forma de garantir a conforrnkía-íe legal destes aspectos ambientais
inerentes aos processes e tarefas cong,dl'l"oons

Efluentes Liquidas

a. Deverão ser identtícadas as fontes de cerecac e seus respectivos eíluentes liquidos in::!ustriais,
oomésticos (dos sanitários , dos rêst" LJfante.., dos ""fo itórioe ou de área" lOdminl~tlatlvas em geral)
e potencial de drenagens ácidas, ccoscereoccee as etapas de implantação, operação e
Iecnamento do empreendimento:

b Deverão ser centnceoes as caractansücas qU2lrtativas equanlil"livas ..~timada.. para e<>de um



dos eüuentes liquidas identificados;

c. Deverão ser caracterizados os sistemas de controla e os procedimentos associados a cada
uma das fontes mencionadas nos itens anteriores. caracterizando seus respectivos desempenhos
normners (quando acsceven
d. Descrever a concepção do tratamento e oestmaçãc final para cada tipo de afluente gerado nos
diferentes processos (lavra, beneficiamento, ,nfra·estruturas associadas etc.), identifiCadas
caracterizando seus respectivos desempenhos. justifICando a sua escolha técnica ou tecnoroç.ca:

e Deverá ser apresentada em planta com arranjo geral co empreendimento a localização prevista
para caca um OOS sistemas de controle de efluentes,

Res ietuos Só lidos

a Deverão ser Identificados os resíduos sólidos gerados na fase de implantação e operação do
empreendimento;

b Deverão ser caracterizados todos os residuos sólidos gerados. com base nos critérios
estaoelecidos pela NBR 10004. indicando sua origem, quantidades estimadas para geração,
condições de acondicionamento. de estocagem e manuseio;

c Deverão ser identificaetos Os procedimentos de controte adotados. visando minimizar a geraçao
de resíduos e assegurar sua drsposrçãc final adeouaoa fOfa da FLONA, conforme requisitos legais
apãcàvaís:

d. Deverá ser moceca a disposição final essocece a cada resíduo. especificando se há
tratamento. fonna de oesposiçãc final. lnctumoc aqueles pess fvets de reubtizaçAo;

e. Deverá ser apresentada planta com arranjo gerar do empreendimento. indicando os pontos de
armazenamento e de estocagem intennediália alou final dos residuos sólidos gerados

Emissões Atmo!ot'rlcas

a, Deverão ser Identificadas as fontes de emissão pass íveis de causar alterações da qualidade do
ar nas fases de implantação. operação e fechamento. consideran do-se as fontes fixas ou
pontuais, as fontes exteoees e as fontes móveis:

b Deverão ser caracterizados os sistemas elou procedimentos de controle associados a cada
uma das fontes mencionadas no item anterior. caractertzando seus respectivos desempenhos
nominaIS (quando aplicável), justIfIcando a escolha técnica ou tecnológica:

c. Deveré ser apresentada em planta com arranjo geral do empreendimento, a local ização das
áreas destinadas à instalação dos sistemas de controle

Ruido elou Vibração

a, Deverão ser identifICadas as fontes de ermssêc presentes no empreendimento . ccosoeraoae as
fases de implantaçao. operação e fechamento. caracterizando-as tanto qualitativa como
quantitatrvamente;

b. Dever ão ser caracterizados os sistemas e/OlJ procedimentos de ccnnole associados a cada
uma das fontes mencionadas no item ant8rK>r (quando apHcável).

§.JlJ,I."N0 5TICOÃ " Q!E" TM-

a. Elaboração do diagnósti co ambientai dos meios físico. biótico e socoeconõenco da área de
influência do projeto . cootemplando suas inter-relações. O diagnóstico devera segUir metodologia
compatível e consagrada cientificamente. a partir do levantamento. organizaçao, cc nsouoeção e
anánse dos dados preexistentes. bem como através de procedimentos que propiciem o
levantamento, ccnscncecac e análise de dados primários .

b. Deverá ser apresentada a cescrçàc da metodoiogia de coleta. preservação e análise dos



dados pnmártos a serem coietaoos (quando aplicá vel). Dados geogrâfioos elevem ser
apresentados em mapas e cartas em escala adequada á finalidade escecnce.

c. O diagnóstico ambiental deverá caracterizar a situação erreeotet atual das áreas de infl uencia
dl r"t" e ind ireta do emproondimento sob os Ilspectos fil>iOO, b!óUOO e soooecooemeo ce forma a
permitir o entenon-iento da dn ármca e cas interações ex istentes nas áreas antes da implantaçã o
da Mina e Usina do Corpo S11D. O Dlagoóstico Amb~ntal servirá como referência para a
avauaçãc dos impactos advindos das fases de implantação, operação a fechamento.

d. R..<Ilizélç<lo da e-ense de patsaçem, através da ir serçãc do empree ndimento na reg.ào,

e. Os resultados dos levantamentos e cios estudes deverão ser apresentaclos COf'1 o seco de
mapas, gráficos. tabelas. fotograf ias e demais recursos necessartos que auxiliem o eotenomertc
das InfamaçõeS

f. Para posaibíhter uma ve ãc sistêmica da área de interesse, os diaçnóst cos dos dl'ersos meos
deverão ser apresemacos pnme iramente em separado a, em $égLida , de forma multi e
Interdisciplinar em uma Análise Integrada.

6.1 Meio Físico

a . A ca racterização do ambiente fis ico será reateaoa em urna base gllral de intcrrnacãc oeoçrafica
eeoeetoee por um mosaico ceceenrceoo. carta tOp:lQréfica e mapa de ceactenz acêc dos co rpos
de égua, Todas as informa ções que possam ser associadas geograflCamE:nte utilizario esta base
corno referênci a em toda a área da floresta nacmnal

h. O mosaico sera constituído de imagen, digítalS aueieaoas cnm re$Oluç:lo Igualou inforior o 4 "
4 metros. em com pos ição colorida natural com as faixas espectrais do vrsvet, As imeçens dig itais
podem ser obtidas por senscres omitai, de alta resolução ou por aeroíevantarnento. mas em
ambos os casos devem ser recentes. e ortorrelificadas. O produb gerado deverá ser
acornpa-maoo dos devidos erros e írr creceões geradas no processo. bem como dg todo o
m<ue.-ial bruto em tormato digital (para posterior validação dos dados pelo IBAMA e ICMBio ),

c, Carta topo gráfica em escala 1:10.000 incluindo os acident8$ naturais e artlftciBis em que cs
eiemeotos crersmémcos (sistema viário, obras, vias ce acesso, delimitação de todos os platôs,
hldrogra'la linear e poligonal. etc) e altimétricos (r"levo elaborlldo por rreio de inlerpolaçaO ce
cu rvas de nível e pontos cotados, comptmentc de rampa etc.) , O evarramento anrnétnco, de
toda a Area de InfluenCie do em preendi mento, deverá apresentar uma eq üidistância entre as
curvas ee nrvet de ~ em 5 metfQS

d A caracterizoçilo do vegeta çllo se,,," eretua<J!l 8 paur elas imagens dl91l a,s nas reixes espectrais
co visívtll e do irfravermelh:l próximo. que wnstituirá um mosaico de imagens Indice de
veçetaçàc (ex. NDV!, EVl llntre outros). Este mosaco devera centôcar todas as fitorasionornias e
refrata r a densidade de vegetação de toda a Área de InflUencia do empreend menta e a
ça",derilação dO$ Corpo.. de ÁgUll deve.-ii $<>' produÓlJa utilizaMo as mtormaçõea ca s imagens
dig,tais na faixa do visivel cem resolução igualou inferior a 4 x 4 metros, llvidenciaodo os
sedenemo s em suspensão, Este mosaico deveré retratar a qualidade dos corpos de água em toda
a Área de InfluenCia do ernpreenelmerac Todo este material deverá ser repassado ao IBAMA e
ICMBio em forma to imprf'!"so e digital,

6.1.2 Ctima e Mellloro logia

a Descnção ec padrão climético local e regioral com cassncacãc cllmátiea da reglãc.
observados os pa rárnetro s meteo rorõçeos. tlli s como ' temperotur", evoporaç60, insol"yào,
cueçêc predominante li veocoece média dOS ventos, regimes de chuvas, levando-se em
consideração a sua sazonalidade

b. O estudo deverá ser b.aseado em séries histórica s, obtidas em estações cl imatológ icas
presentes na á.-..II de innuência do Gmpreendimento c em biblioo;1alla especauzaca
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6.1.3 Qualidade do ar

a. Caracterização da ccenoeoe do ar nas áreas de influência. apresentando as concentrações da
eere réncia (-background") de poluentes atmosféricos:

6.1.4 Ruído . Vibração

a Caracterização dos niveis de ruído de fundo na área de influênCIa do empreendimento
CbackgrOllnd") e descrição dos métodos adotados para a sua determinação.

b. cerectereacão dos níve is de vibração na área de influência do empreendimento Cbackground")
e descrição dos métodos adotados para a sua determinação.

6.1.5 Goologia

a, oescocae da Geologia da área de influência direta do empreendimento. abordando a Geologia
Estrutural, Petrologla • Eslrahgrafia.

b Elaboração de mapas e perfis geológicos da área de influência direta do empreerldimerlto .
tendo por base a interpretação de Imagens de satéli te. fotograf'as aéreas e observações de
campo em escala ( 1:250(0) minima

c, An.!IhSé ãtoeetruturat e geotécnica das áreas de cava , com escala compa tível. erlfatlzando as
zonas de falhas, fraturas e atitudes dos demais elementos estruturais

d. Del imitação das íormações sopertcses . incluindo estimativas de espessura e caracteri zação
macroscópica. A carta geo lógica deverá apontar possíveis áreas de instabilidade geol6gica .
Identificando áreas de risco para deslizamerlto alou oesmcronameoto, propensão à erosílo.
quedas de blocos etc,

6.1.6 Geomorfologia

Elaboração de mapas geomorfológicos da área de Influência, em escala compatível. com
base em mapa s exeteetes , na interpretaÇáo de imagens de satél ite. fotografiaS aéreas e
observações de campo. levando em consideração a compartimentação da topografia geral .
fo rmas de relevo dominantes (cristas. piatõe. planicies). a caracterização e classificação das
ternas de relevo quanto á sua gênese (formas carencas. formas fluviais. formas de aplainamento
etc.j. caractensücae dinilmicas do relevo (presença ou propensão à erosão. assoreame nto e
inundações, inslabllidade etc.). caracterização de cecnvceoe.
6.1.7 Pedolog ia

a, Descrlçao da pectolog ia local - formaç1l. o e tipos de solo - com apresentação de mapa de
clessttrcaçéc dos solos. segundo EMBRAPA. 2006, com escala adequada. baseada nas
observações de campo li compa rada com as cartas existentes e com ajuda das lnterpretaçôes de
Imagens de satélite. radar. fotografias aéreas;

b Descrição e mapeamento das áreas mais propensas ao oesenvolvimentc de proce ssos
erOS IVOS.

6.1.8 Recursos híd ricol

I. Hidro log ia

a Descrição da fisiografia da(s) bacia(s) hidrog ràflCa(s) Iocal(isl:

b Caracterização do sistema hidrogrilfloo li regime hidrológico das áreas de mâuêncla, ca lculados
através de séries históricas de dados, influ4ncia direta. rncluindo a ccareecêo dos postos
plUVIométricos e f1uvlométricos;

c , Caracterização da p1uviosldade e ai evapotrenspiraç ão da área de Influéncia;

d. Aprese ntação do balanço hidrico. bem como parâmetros hidrológicos da área de influênCia;

e. c arac teezaçao o regime hidrológico da bacia hidrográfica:
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f Caracterização dos ecossistemas aquáticos.

11. Qual idade dos corpos d'ag ua

a Idenbrlcação a mapeamento dos corpos d'aç ua presentes nas áreas de influência,
etaseeeenec-ce segundo parâmetros f ísicos, químicos e biológicos. nos termos da Resolução
CQNAMA 357105. ouvido preferencialmente o comitê de bacia hidrográfica (caso instituido) e ou a
Agencia de Águas Estadual;

b . Caracterização dos corpos d'água quanto à classe e enquadramento;

c, Classifícação hidroquimica das águas superficiais e subterrànaas:

d. Apresentar, conforme preconizado pela Resolução CONOMA 357105, estudo de capacidade de
suporte de carga do COJPO de agua receptor dos etluentee considerando, no rnlmrno, a d iferença
entre os padrõe s estabelecidos para a classe e as concentrações existentes no trecho desde a
montante. estimando a concentração após a zona de mistura:

e. Informar as substâncras. entre aquelas previstas na Resolução CONOMA 357105 para padrões
de qualidade de água. que poderão estar contid as no enoer ue lançado.

l. Info rmar também as subsránctes presentes no efluente lançado , néo contempladas na
Resolução CONAMA 357105, porém de conhecimento do empreendedor ;

g sucaçao da área diretamente afetada pelo empreendimento em relação aos corpos receptores,
com identif icação de eventuais pontos da lançamento de efluentes Industriais e domésticos e
águas residuárias após tratamento;

h. Indicar as metodologias utilizadas e jusliflcar os cruéncs de escolha dos pontos a datas da
amostrage m, que deverão estar de acordo com a rorma ABNT 12649;

i. Mapeamento das nascentes e vazão das mesmas situadas dentro da área de influência d ireta
pelo empreendimento:

j Localização de fontes potenciais poluidoras, com indiCaÇôes de suas posstvers cargas
contaminantes e Identificação de áreas criticas;

k. Mapa com a localização dos pontos de amostragem,

I, ldennhcaçâo de pontos de assoreamento nas áreas de ,nfluência

IH , Usos das <'Iguas superfic iais elou subterrâ neas

a. Caracterização dos principais usos na área de influênci a direta do Pfojelo, suas demandas
atuais e futuras em termos quantitativos e qualitativos, bem como a análise das d tsponlbllidades
frente as utilizações atuais e projetadas

IV, Hidrog eol og ia

a. Area de oco rrência, tipo, geometria. htoloqia , estruturas geológica s, oroposoaoes físicas e
hidroólfl<!lmll;;as e outros aspectos do{s) aqu ifero(s) creseraersj. es tabelecendo a relação das
éguas scbte-êoeas com as superficiais:

e. Caracterização da pfezcm etna dos aouüeros e sua rede de monitoramento na area de
innuenciEl direta do empreendimento;

c levantamento de poços de bombeamento reg istrados, caracter izando-os quanto à jocaãzaçãc.
profundidade , características construtivas, data de instalação de bombas, controle de produção.
conlrole de nível otnámcc e qualidade da água. observadas as diretrizes constantes da
Resolução CONAMA n" 396, de 2008, ouvido preferencialmente órgão competente;

d. Determinação de permeabilidade média das camadas saturadas;

e. Oeterminação, em cartas hidrogeológicas, das áreas de recarga , circu lação e descarga dos
aquiferos existentes:
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I , Diagnóstico da situação atual dos recu rsos hídrico!; subterrâneos nas áreas de influéncia dIre ta
(AID) e ind ireta (Al i) do empreendimento;

g l evantamento de dados mdrodín ãrmcos dos aouüeros. possivelmente com base em dados
primarias dos acuseros locais, com rea lização de teste de ecoserc

h. Aprese ntação de mapa poteoec m émco dos ec onercs. com Indicação do fluxo su bterrâneo;

i. Análise da dispon ibilidade e demanda dos recursos híd ricos sublerrâneos;

j, Célculo das reservas permanentes , reguladoras , e~plotá veis e lotais:

k Mode lagem ccncetuet e matemática (com base em dados primários) dos rec ursos hidricos para
analise da mterconexao de ac uneros e cursos d'égua;

I, Proposta de uso pala empresa dos recursos hidricos superfieiais e subterrâneos que pod em ser
afetados pelo emp reendimento. em qualquer etapa. onde ser ão concebidos cenários de
e~plotação , de form a que sejam indicadas as vazões, regime de exclctaçãc e os níveis ctimtzados
em relação aos poço s tubulaees, confonne as potencialidades conhecidas nos estudos. a nrn de
garantir a suslentabilídade dos recursos hlo rlcos oces

6. 1.9 Patr imó nio Espeleológico

Como [a foi detectada a ocorrênc ia de diversos sítios espeleológicos na área de estudo do
projeto. deverll o ser ereneoea campanhas de cam po na AIO, O tema do patrlmOnio es peleológico
observará amce as diretrizes e o Termo de Referência desenvolvidos pelo Centro Nacional de
Estudos. Prcieçâo e ManejO de Cave rnas - CECAV (Instituto Chico Mendes). Para tania devera
ser observado o Termo de Referencia encaminhado a Vale por meio do Oficio N" 2612006 
COllClCGLlCIDILIQllBAMA de 23 de fevereIro de 2006 . Porém a área de estudo devera se
restring ir á área de Influêocia do corpo 51 10 O TR devera ser integralmente atend ido em todos
os seus Itens e os dados já levantados anteriormente do Item 1 até o item 4 6( incluso ) poderão ser
utilizados nes te diagnóstico,

Poderão ser exigidos novos estudos espeleológicos para subsidiar a ctasslücação do grau
de re levância das cavidades naturais, Tais esludos devem estar conforme dispor a metodologia a
ser publicada pelo Ministro de Estado do Meio Ambienle . em obec:liênCla ao estabe lecido no
Decreto N° 664012008. de 01 de novem bro de 2008.

6.1.10 Areas Proteg idas - Areas de Preservação Perm anent e - APP

Avallaç1io das alterações das funções ambientais decorrentes da interveoçiio ou supressão
de vegetação em Areas de Preserva ção Perm anente (APP), consroeraooo o dIagnóstico dessas
áreas, prognóstico e avaliação de impactos ambientaIS decorrentes da sua utilização pelo projeto.

Essa avaliação constsra da identificação e mapeamento das dIferentes \ipologias 00 APP.
em mapa temá tico em escala compatível, sua distr ibuIÇão espacraj. suas características
ambientais e sua relação com as estruturas associadas ao empreendimento proposto , Deverão
ser otemzadas a interferência e supressão em AF'F' visando a menor utilização destas áreas pelo
empreendimento.

6.2 Meio Biótieo

a Caracteri zação da flora e da fauna das áreas de on éoce direta e indireta do empreendimento,
com descrição dos tipos de "habi taiS" erccotreocs (incl uindo áreas entrccteeoas). Os tipos de
"habrtata" deverão ser mapeados . com indicação do tamanho dos mesmos em termos percentuais
e absolutos;

b Descrição dos proceden er nos metodológicos utilizados. caracterizando e localizando em mapas
as estaçõe s de coleta e idenMlcando todas as fontes de infonnação utilizadas no trabalho:

e, Deverão ser medidas e apresentadas as principa is cova rráveis ambientais e dentre elas deve



ser med ido a inclinação e eutcoe do terreno. característica do solo. estrutura da veçetecêo.
pluv iometria e temp eratura

d. seieçãc dos parâmetros econceccres da qua lidade ambiental para serem acompanhados
pelo Programa de Monitorament(l Amblental;

e. Indicar o nom e das instituições onde será ceccsttaoc o material, bem como a oeciaração de
anuência destas ínstitutções de que o material estará sendo incorporado ês suas coleçóes. no
caso coleta de material biológ ico;

f. O estudo deverá OOflsklerar no m inimo um delo hklrológico completo de modo a contemplar a
sazcnauoace :

9 . Incluir (I esforço amostrai para cada grupo em cada fltofisionomia . apresentando a curva do
coletor (unidades amostrais - x - e n,· cumulativo de espécies registradas ~ y). Case seja
utilizada outra forma de representação do esforço amostrai, deverá ser elaborada dlscussãc
comparando as caracte risticas escecírces de ambas.

h. O levantamento deverá ser realizado a partir de dados secundários, com base na literatura e
Plano de Manejo da FLQNA careíée. e de dados primá nos, através de trabalho de campo

i. Como resultado dos levantamentos devera ser preparada netas de espécies a saber, Lista de
espécies geral, listas de espécies para o ambiente de Canga, listas de espécies para o ambiente
de Floresta, lista de espéeie por ponto de coleta e lista de espécie por dia de co leta em cada
po nto na qual deverá ser informado o número de espéçimes encootracos de cada espécie
apresentando, sempre que possível , denominação taxcoõr aca a nível de espécie.

j . Todos os da dos apresentados deverão ser çecrretere rcrecos e os oaooe brutos enviados em
formato de planilha eletrônica.

k. Deve ser realizado levantamentos para (I mao bi6tico cons iderando a estrauücação por
fllorlSionomia em todas as áreas interferidas pelo empreendimento, em áreas adjacentes e em
área s cootrcre.

I. As áreas OOfllrole rlC!l rão lndtsocnlvere para uso alternativo durante o período que durar o
monitoramento. As áreas controle deverão apresentar semelhança filofision6mica com a área
interferida e adjacente

m. Deverá ser avaliado (I estado de fragmentação e conectividade da paisag em estudada com e
sem a meerção do empreendimento .

n. Apresentar estudo para identificar e quantrtcar o efeito de borda causado pela inserção do
empreendimento na área em questão. neve-se apresentar como resultado as atuais áreas de
borda e a-ea núcleo como também as novas áreas previstas após a inserção do empreendimento.
Este resultado deve ser ap resentado tanto em mapa quanto em texto, tabe las e estansucas e
enercreteoc quanto ao impacto que representa para a área em questão. O arquivo digital deverá
ser ajustado ao SIG correspondente , de modo a facultar (I processamento via $ PRING ou ArCGIS

o. Apresentar arrazoado técnico sobre a relevância para a fauna local e migratória dos corpos de
água lacustres identifICadas no estudo

6.2.1 ECOss istema, terres tres

a. loenutcar e mapear, com base nas eríorrnações disponíveis (Imagens de satélite elo u
fotografias aéreas etc.) e levantamentos de campo, as ütctercncmtes presentes. estado de
consevaçãc e fauna associada, apresentando, para cada nrcnscocrraa e outros ambientes
presentes na área de influência , os diferentes estratos e estimativa de dimensão da área ocupada ,
em valores ebsoletos e perce ntuais;

b. Reetizer levantamento IIoristico e fitofisionâmico contendo classificação taxon õrmca. nome
cient ifiCO e vulgar; familia. estrato de ocorrência e estágiO reprodutivo.

c . Para c levantamento ncosucc no est rato herbáceo as campanhas deveráo ser pelo meno s



bimestrais;

d. Identificar os diferentes estratos vegetais ocorrentes, destacando as espécies vegetais e
endêmicas. raras. amea çadas de extinção e de valor econômico e de interesse cientifICO;

e . Apresentar os resukados dos inventários nceestee. incluindo informações sobre dominância.
abundânc ia e freqüência das espécies. com resumo dos estudos fitossociológicos:

f Caracterizar a vegetação por estágiO sccessonaf:

g Idenll ficar os remanescentes Morestais. venücaooc a existência de corredores entre eles . bem
como de outras formas de vegetação unpactaoes pelo empreendimento e rescecevce es tados de
r6geoeração;

h. tnoear as áreas de ocorrência de espécies de interesse extrativista tais como castanheiras,
açajzara. ccpalbas, jaborandi. etc.:

i. Indicar em mapa georrefere nClado as áreas de ocorrência de espécies imunes ao corte em
razão de legIslação;

j Para a caracterização e avaliação da fauna, deverá ser realizado um levantamento de riqueza e
abundância de espé cies das áreas de influência. apresentando listagem das eec écee
encontradas, destacando o tipo de registro, as ameaçadas de ext inção , endêmIcas, raras, de
malOf interesse ecooemcc. mq ratónas bem como as espécies não descri tas prev iamente para a
área estudada, as não descritas pela ciêrlCia e as passfveis de serem utilizadas como indicadoras
ernt nentais. As listas de espécies devem con ter também pelo menos as informações de
classificação taxonômica. nome cientifico. nome vulgar;

k. Para as eecec e s migratórias l(Ientifi cadas no eetcoo deve-se identifIcar a existência de jccaís
de repouso, rep rodução ou alimentação na AI do empreendimento . Deve-se rea lizar uma
descrição dos atributos desses ambientes e idenllficar a existência ou nAo de sítios altern ativos
para tais fUllçôeS, tazenco-se também a descrição de seus atributos

I. Deverão ser apresentados inventérios para os eequmtes grupos : bercetoteor e. id iafauna ,
avnauna e mastofauna (peouenos. méocs e grandes: voadores e não voadores). e pelo menos
dois grupos de invertebrados sendo um deles o grupo formicidae , consrceraccs indicadores
biológicos, além dos vetores de doenças. Incluir descrição detalhad a da metodologIa utili zada e
calculas de esforço amostrai e de sucesso de captura. O levantamento deverá ser realizado nos
dIferenteS tipos fitofi sionOmloos nas áreas interfendas pelo empreendimento, adjacentes e áreas
controle:

m. O estudo de fauna deverá conter, ainda. mapa de distribuição geog ratica , mstnbuíçãc espacia l,
habitais preferencia,s e abr;gos, habitas eümenteres, áreas de oess eoenteçãc. blologoa
recrcccuve. espécies da fauna silvestre que migram através da área ou a usam para procriação;

n. Levantamento de bioespe leologla deverão ser realizados consicerarcc os mesmos
pressupostos citados para OS oernae grupos faunísncos.

o. Apresentar Carta(sH magem(ns ) de satélite atuali zadas da area do empreendimento e numa
fatxa de no mínimo l Qkm ao redor desta. em escala adequada para anali se prel iminar (sem
tratamento) da cobertura vegetal e uso do solo.

p. De verão estar previstos na metodologia, Inclusive para os momtoramentcs das fases
subseqüentes. estudos sobre a ocorrência de espécies da fauna ao longo de todos os trajetos
rodos-ferroviarios e hldroviários ex istentes. em implentaÇào ou a implantar resultantes do
emPJeendimento, contem plarldo reventementcs srstemascos e sazonais dos diferentes gru pos
anima is. r eis estudos deverão mapear as éreas de cccrrênca da fauna e dos seus pnnc pae
corredoras de deslocamento, transversais ou paralelos ao trajeto do empreeeenmento.

6.2.2 Ecossistemas aquáticos

a Mapeamento, cíeesscaçãc e caractenzação dos ecossistemas etcoe e é ouccs ond e se
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insere m as áreas de influência , cestece-ec as suas carectensncas concpes. em termos bióticos
e abióticos. Deve-se estratltlcar o Jevantamento nos COfPOS d'água onde couber;

b. Levantamento de espécies e determir'laçAo dos parametros bióllcos das comunidades
aquáticas (ütoplâncton. zoc plãncton, bentos, nécíon. e ecroees e ictiofauna), e da nerpe toteuoa.
evrrauna e mastofauna associadas, nos ambientes róeccs e Ibnhcos, dos corpos d'água da área
de estudo;

c, Destaca r espécies de maior lntereese econôm ico, as endêmicas e as ameaçadas de extinção,
raras, de lnterasse para saúde públLca, bem como espécies não descritas previamente na área
estudada, não descrita pela ciência e passlvere de serem utilizadas como noceocees ambientais
Deve--se Informar o tipo de reg istro:

o . rnvestçeções sobre migrações reprodutivas da Ictiofauna e sobre a loca lização de criadouros
de larvas e aleVlnos;

e , Apresentar seleção de bioindicadores de alterações ambientais:

f. Mapa indicando os pontos de amostragem das variáveis físicas, químicas e biológicas da água,

6.3 Meio Soclo.conOmico e Cullura

Devera ser apreseotada a caracterização ee meio socioeconômico e cultural da área de influência
do empreendimenlo, mediante as informações listadas a seguir, e considerando-se duas linhas de
abordagem:

(i) Uma , que considera aquelas populaçõe s existentes na área afetada diretamente
pelo empreendimento;

(ii) Outra que apresenta as tnter-reieções próprias do meio sccoeccnõmtcc reg ional e
passivels da allerações sigmf tea tivas por efeitos indiretos do empreend imento,

6 ,3.1 DlnAmiea Sociocultural

I. Processo Hist6rico de Ocupação do Território

a Histórico da ocupação rural e urbana e principai s processos de transformação,

li , DinAmica Populacional

a Distribuição espacial da população: análise e mapeamento da localização das aglomerações
urbanas 9 rurais e hierarquização dos núcleos de acordo com o número de habltantes,

b. Análise da densidade demográfica e grau de urbanização em periOdO SignificatiVO;

c. Evolução da população: taxa de crescimento demográfico e vegetativo da população total ,
urbana e rura l, nas duas últimas décadas e efetuar projeções populacionais:

d. Composição da população: distribuição e análise da população total, urbana e rural , prx Iaixa
etária e por sexo, estrutura familiar, tamanho e composição dos agregados familiares: sexo e
idade dos chefes de família:

9. Movimentos migratórios: identificação e análise de intensidade dos ffuxos migratórios
informando a origem regional, tempo de permanência no(s) munic ípio{s), possíveis causas de
migração, especifican do ofertas de jocaíização. trabalho 9 acesso ;

f. Identirocação das reservas de população indígena elou de populações tradiciona is (qu ilombolas)
nas proximidades da área de interesse, sua caracterização e localização espacial ,

lU. Condições de Vida das Comunidades Localizadas na Área de Influência

A apresentação oo quadro referencia l oc ni~e l de vida da população na área de influência
do empreendimento devera incluir:

a. Qualidade de Vida- apresentação do quadro referencial do nível de vida da população na área
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de influência do empreendimento. incluindo a classflcaçào dos mumclpros segundo o lndice de
desenvolvimento humano - IOH do PNUO;

b. Assentamentos humanos, as ccoocees habitacionais nas cidades. nos povoados e na zona
rural, observando os paorôes ut ilizados , as variações culturais e tecnológicas na coofiguração das
habitações e assentamentos, reieecreocc-ae com a vulnerabilidade a vetores e doenças de
modo geral, moradias servidas por reoes de abastecimento de água. esgoto sanitár io. energia
eretnce e serviço de coleta de lixo; valor do aiuguei e de venda dos imóveiS e sua evolução;

c Educação: caracterização dos sistemas de ensino formal e informal , rural e urbano. incluindo a
identiücaçãc dos r6CUfSOS teces e humanos e a õernanda atendida (geral e por nível de ensino),
além da análise do grau de mteqração existente entre os dois sistemas (formal e Informal). DéfICit
de roamccta (demanda reprimida); nível de qualificação dos docentes (quando aplicável) ; nível de
escorercece da população por faixa etáría e por sexo; nivel de alfabet ização por fa<xa etária e
sexo: índices de eVllsão escolar, repetência e ecrcvecac. compatibilidade do sistema existente
face às demandas atuais e previstas. Programas de Educação em nivel gove rnamental e privado .
induindo-se os de capacitação profissionaL

d. saúde caracterização dos sistemas de saúde formal e Informai, rural e urbano. inclUindo a
Identificação e mapeamento dos recursos fisicos e humanos e a demanda atendida por unidades
de serviços governamentais e não govemamenlais, além da analise do grau de integração
existente entre os dois sistemas (formal e mrormen Taxas de mortlidade e de mortalidade (geral e
Infantil , suas principais causas ); coeüclente de mortalidade por doenças infecciosas e paras itárias
(atentar para dados existentes sobre HIVISIOA, Cólera, Malána , Febre Amarela. leishmaniose,
entre outras), Taxa de prevalência por grupos etários e genero; idenlificação dos vetaras de
doenças endêmicas (neste aspecto considerar a prévia avaliação e recomendação da FUNASA
acerca dO Impacto sobre os fatores de risco para ocorrência dos casos de mararra • Resolução
CONAMA 28612001) e infecto-contagiosas; relações curandeiros/serviços médicos em Unidades
de saúde governamentais (estudo qualitativo). Compatibil idade do sistema existente face às
demandas atuae e previstas. Programas de saúde em nível governamental e privado - ações de
prevenção na dlssem ,naçáo de doenças e na redução de impacto nos infectados e afetados.

e. lazer, TUrismo, Rellgillo e Cultura identificação das principais manifestações cultura iS (danças,
músicas e outros): prtncpee atiVidades de lazer: identificação e mapeameolo das áreas e dos
equipamentos destinados ao lazer, urbanos e rurais; grupos etno-iinguisticos; aspectos COtidianos
da relação da comunidade local com o meio ambiente; rel igiõeS, rituais (chuva, os de lniclaçào
masculina e feminina entre outros): intercâmbios culturais (innuências - fenômenos de
inculturação e de aculturaçao):

f Segurança Pública: estrutura de segurança civil existente, incluindo a identificação dos recursos
(Infra·estrutura policial, judlciána, bombe iros); sistema de defesa Civil; ronces de conuoasoece.
considerada a faixa etária e sexo; violência e sua evolução - tipos (assa ltos, roubos. estupros
etc.j: compatibilidade do sistema existente face ás demandas atuais e previstas Programas e
projetos governamentais e não govemamentais

IV. u ee e Ocupação do So lo

A caracterização do uso e ecocecac do espaço na área de infiuência 00 empreendimento.
será rena por mapeamento e analise e deverâ Incluir:

a. Zoneamento e outros normativos legais de parcelamento e de lISO e ocupação do saio ;

b, Identificação das áreas rurais, urbanas e de expansão urbana e do processo de ocupação e
urbanização:

c. Identificação das áreas de valor histórico e outras de posaívetmteresse para pesquisa científica
ou preservação:

d Áreas ambien talmente protegidas;

e Identificação dos usos urbanos. ccoetoeraodc os usos rescer cee. comerciais, de serviços,



'ndustriais , lnstnuo oners e públicos. lncluswe as dispos ições legais de zoneamento;

f. Identificação da infra·estrutura regional, Incluindo o sistema viário principa l. portos , aeroportos ,
term inais de passageiros e cargas. redes de aceeteceeotc de água e de esgoto sar utano e
escoamento de águas pluvia is , sistema de telecomunicação, etc.:

g rcerwnceçéo 60s cnncoee usos rurais , indicando as culturas peonanentes e temporárias. as
pastagens natura,s ou plantadas, as vege tações nativas e exóticas, etc ;

h, Reg ime de propriedade e padrão da estrutura fundiária: ceracterizaçâo da auuação fund iária da
área de inte resse do empreendimento, discriminando os supertlclários e a situação legal das
terras ocupadas.

V. Infra· Est rutura Básica

Caracterização e mapea mento da infra-estrutura regional: sistema viário e transportes,
geração e distribu~o de ene rgia elétnca, Iluminação pública , redes de comunicação (inclusive
Internet ), capta ção e abastecimento de água potável e saneamento (esgoto e resi duos). bem
como abordagem da compatibilidade da tnrra -esnutcre existente face ás demandas atuais e
previstas.

6.3.2 Organl:zação Sodal. Cultural e Politico- instltuclonal

I. Organi:ação da Sociedade Civ il

a , Ex,slência de ccosemce Comumtanos (Saude, êooceçêo. Tutelar, Idoso. Segurança Alimentar
e outros) e analise de sua atuação; traba lhos do voluntariado (sociedade civil
orçamzada'populaçãc); cenunceção e mapeamento (nome, endereço, contato institucional,
natureza, objetivos. projetos e programas desenvoMdos) das Orga nizações Não Governamentais
- ONGs (locais, nacionais e internacionais) ou OSCIPs que atuam na área ; idenlificação (nome.
endereço, contato lnstitucronal. nat....eza , objetivos. proje tos e programas desenvo lvidos etc.] e
mapeamento das entidades comunitanas existentes (Associação de Moradores, Conselhos de
Moradores . Sociedade de AmIQOS do Bairro); Identificação e mapeamento das entidades
patronais , de traba lhadores e partidos poIiticos atuantes; toenteceçêc e mapeamento das
lideranças. formais e informais, (formadores de opini;!i.o I partes interessadas I açentes sociais),
tradic iona is ou não e dos temas de interesse: Mecanismos de tomada de decisão (provincial
distrito! ba,rrol aldeia );

b. Análise de situações de confli tos existentes/potenciais (estudo qualitativo): analise das
e xpectativas e ecree reoes existentes (estudo qualitativo). identificação e caractertzação de
conflitos existentes em reservas e populações indigenas, quilombolas elou outras populações
trad>cionais na área de influência do empreendimento

11. Ações GOV1Irnamentais

a. Planos e Programas govern ame ntais:

b. Gestão partrcipanva (Instrumentos de transparência administrativa; Existência de Conselhos
Setona,s ):

c. Correlação do poder politico local [executivo, legislativo e judiciârio) com as relações estaduais
e federais.

d, Capacidade de emcutaçâc do município : PartICIpação em F6runs de Desenvolvimento , Comitês
de Bacias e outros;

e. Gestão pú blica e arücuteção Institucional;

I. Ges tão Trobutaria,

g. Documentos subscntos pela veie.



ti l. Ações Empresariais (Vale) li de Out ras Empresas

lcenüêcação de atividades, projetos e programas ecoes e comunitários da Vale e outras
empresas na área de influência de empreendimento.

IV, Pat rimônio Natu ral e CuRural

A ldentrücação e a cescscac dos elementos do Patrimônio Natural e Cultural oeverãc incluir:

a Áreas e monumentos naturais, culturais eJou de relev ância espiritual/religiosa cavernas, picos,
cachoeiras, entre outros: ence paleontológiCOS elou arqueológicos (depósitos, roesuuercs.
sneneecões de arte ruoestre. cemitérios indlgenas, cerãrnicos e outros de possfvet interesse para
pesquisas c;ent íficas ou preservaçllo );

b. Areas de eo.rcações de valor hist6óco e a rouuetõmcc.

6.3.3 Est rutura Produtiva li de Serv iços

A caractenzaçâc da estrutura produtiva e de serviços deverá incluir.

I. Economia Regional

a. Formaçllo da economia e suas tendências no período recente ( l980-presente);

e. Pnncipa is eixos e fatores determinantes do cresctmento eeonomico.

C, Atividade ê con õmca

d Caracterização da atividade econôm ica agropecuária (áreas cultivadas e principaiS toes de
culturas, etc), indúslna (extra tivo-mineral. indústria de transformação. construção civil e serviços
industriaiS de utilidade pública) e serviços:

e. capacoaoe do empreeroecoosreo local (estudo qualitativo) - identificação de oportunidades:
incentivos, eucotação I capacitação! ccteoceicaçêc das forças de trabalho local:

f. Atlvid adas de cooperativismo e associativi smo;

g. Trabalho informal.

11. Estrutura Ocupacional

a. PopulaçOO economicamente ativa {PEAl. por taixa etana e por sexo. rural e urbana.

e. População Ocupada , por faixa etária e por sexo:

c. Condição de ocupação (empregador, empregado - ClCT. S/CT, autônomo, outras):

d. Renda na ocupação principal e outras:

e Drsmburçãc da popuíaçéo ocupada nos setores da economia (cruzado com a classificação de
atividade accn ôrnjca);

f. Taxa de õeeccoceçãoanõces de desemprego;

9 Trabalho in/antil:

h. Trabalho clandestino/escravo.

111, Finan ças Púb licas Munic ipais

a. rceonrcaçacdas receitas . despesas. níveis de endividamento e de investimento e sua evolução
nos últimos 05 anos;

b. Receitas cropoes.

c Transferências correntes,

d Investimentos com recursos próprios e de terceiros,

6.3.4 Relações de dependência da popu lação com os reCUf'5OS ambientais
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identIfIcar, descrever e analisar as relações de dependência entre a sociedade local na
área de influênCIa óo empreendimento, os recursos ambientais e a potencial utilização futura
desses recursos, levando em consideração os levantamentos e análises contidas nos itens 6,3,1.
632 e 6 3.3 anteriores e também:

a Os usos da água (levando em cons ideração, além dos levantamentos presentes no item 6.' .8,
as formas de utIlização dos recursos hídricos pela população local (õessedentaçãc humana e de
animais domésticos, higiene, rezer, insumo produtivo etc ):

b. O exueuvemc de produtos naturais, sejam estes de origem animal, vegeta l ou mineral.

c. As possíveis cnpncecoes do empreendimento sobre os Xikrin do Cateté e suas terras , os
recursos amb ientais oíspcmvers e a utilização presente e futura desses recurso s.

1 A~AL 'S!l,!!!,_C R.lCl A

Após os diagnóst icos setoriais deverá ser realizada uma análise que caracterize a área de
Influência do empreendimento de forma global, ressaltando os possíveis impactos nas dema is
zonas adjace ntes ao projeto previstas no Plano de Manejo da FLONA.

a. A análise deverá conte r a lnteração dos componentes de maneira a demonstrar com clareza as
pnncipats mter-reeçõee entre os meios: físico, blótlco e scoceconõmícc.

e. Deverá ser reereeoe uma análise das condições ambientais atuais e de suas tendências
evolutivas, explicitando as reteções de dependência elou de sinergia entre os meios físico, biót ico
e scciceccoc mrcc, de forma a se compreender a estrutura e a dinâmica ambiental na área de
InfluênCia. identificando corredores naturais e contemplando futuros projetos de uso:

c, Essa enénse terá como objetivo subsidia r a identificação e a avaliação dos impactos
decorrentes da Implantação. operação e fechamento do empreendimentol atividade. bem como a
qualidade ambiental futura da área de influência.

8 PR09:~OljT!Ç9 COM A VAL'AÇAQ DOS IM PACTOS A.p'!BI E~l~S

O prognóst ico ambiental constitui-se em uma etapa onde, a partir do diagnóstico e dos
elementos constituintes do emp reendimento, se delineiam quadros prospectivos de uma qualidade
ambientallulura e se estabelecem os impactos ambientais

O prognóstico ambiental deverá considerar o quadro prospectivo com e sem o
ernpreendrmento. e deverá ser constituído por um conjunto de cenários futuros, contendo
caractertsücas das fases de planejamento. implantação, operação e fechamento do
emp reendimento. O prognóstico deverá contemp lar a inserção regiona l do empreendimento,
cons iderando - na medida do possível - a proposição ou a existência de outros
empreendimentos, planos 11 programas jocauzaccs na região.

Com base nas interferências previstas do empreendimento sobre os meios físico, biótico e
socioeconõmico, deve rão ser identificados e avaliados os impactos amb ientais positivos e
advefllos associados, caracterizando-se os impactos. Para a real ização da Avaliação dos
Impactos Ambientais, devera ser utilizada uma metodologia adequada , consagrada Uma vez
identificados os impactos ambientais õevere se proceder a análise e a avaliação integrada desses
impactos considerando as suas seerqras, de forma a subsrcrar as ações de controle, mit igação e
compensação adequadas

A rerenoe avanaçãc devera propicia! a proposição de medidas destinadas a melhorias no
controle ambiental do empreersnmento. a mitigação dos impactos ambientais adver.o", a
compensação d"" impactos não miti lla \'cis Ca maximizaçâo dos impactos ambi entais positi ,·"s .

Na análise dos Impactos centececos. deverão constar:



a. Metodologia de idenlifieaÇào dos impactos, bem como os Critérios adotados para a
tote preiecao e análise de suas mtereções:

b. Descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental, considerando os efeitos
eeerçéucos das áreas de mina, beneficiamento e unidades auxürares:

c. Sintese conclusiva dos impactos relevantes a serem ocasionados nas fases de implantação e
operação. acompanhada de suas tntereções:

d Valoração , magnitude e Impornlncia dos impactos;

e . Análise e avaliação dos Impactos ambientais, ccneo erencc os elei tos diretos e indiretos,
posuivos e negativos, sobre os meios: abiáticos, bJÓtlCO$ e socíoecorõroccs. destacando, a flora.
a fauna, os solos, as atividades agropastoris ribeirinhas etc.;

f. ldentrücaçãc e avakação dos elei tos decorrentes dos múltiplos usos dos recursos da FLONA
Carajás;

g . Arternanvas íecnolóqicas e Iocacionais para a realização do emcreer cimeotc . conskíeranco-se
os custos ambientais nas áreas criticas.

~ÓEUlli CONTROl. E, M fIlGACAo & C OMPENSAÇÃO OMllI! 1fTAl, - P " OGR"",M A" llCMt ... S

9.1 Programas Ambienta is

Deverão ser propostos programas integrados para monitoramento ambiental , a parti r do
Prognóstico Ambientai, com o objetovO de acompanhar a evolução da qualidade ambiental e
permitir a adoção de medidas complementares de controle.

Estas medidas devem contemplar, portanto, eveotuara melhorias nas ações de controle
ambiental do empreendimento. ações de mitigação dos impactos ambientais adversos. açõe s de
maximlzaç<'l o dos impactos ambientais beneücos. e a compensação dos impactos não mitigáveis

Tais ações, inctuindo-se os respect ivos planos de monitoramento, deverão ser expressas
em programas escectncos: em rlivet conceüual.

A apresentação dos Programas AmbientaiS deverá descrever a justificativ a, objetivo,
metas. indicadores ambientais . público-alvo, metodologia, oescnçêc do programa. atividades,
cronograma üsico-tlnanceiro. equipe técnica, instituições envolvidas, irlterrelação com outros
programas e, quando exigivel, atendimento a requisitos lega,s para sua efe tiva implantação.

Deverá ainda $er considerada a prévia avaliação e recomendação da FUNASA, ace rca do
Impacto sobre os latore-s de risco para ocorrência dos casos de malária , com üns de desenvolver,
de acordo com orientação da mesma Fundação , estudos epídemiolOgicos e conduzir programas
vottados para o controle da doença e de seus vetores, a serem Implementados nas d lve~as fases
do empreendimento (Resolução CONAMA n". 286, de 30 de agosto de 2001)

9.1.2 Plano de recuperação de áreas degradadas - PRAD

Apresentar o PRAD, com descrição das técnicas e metodologlas que poderão ser
utilizadas nos programas previstos. Justificando as suemauvas. Deverá desenvolver-se sob as
atuais e modernas técnicas de recuperação por revegetaçào de áreas degradadas pela atividade
rmnerá ria

Deverão ser meictoes no PRAD as áreas de lavra, de beneficiamento mineral. das bacias
de rejeitos. pilM S de estéril. diques. barragens, as áreas das instalações de imraestrutura e das
vias de acesso etc.

p eveeãc ser apresentados, entre outros. os seguintes itens:

a A recope raç ãc física refererlte a adoção de medidas de estabilização do terreno operado pela
atividade de mineração.
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b. A recuperação biológica referente a implantação de vegetação nativa na área e 1'\0 entorno da
área minerada;

c As operações veancc o restabeleCimento do escoamento pluvial e fluvial modificados pela
ativ idade;

d . A identificação. quant ificação e caracterização das espécies vegetais usadas na reccmccscac
da oersaçem devidamente acordadas com o ICM8k1;

e . A oestmação das superfícies d"água. se eXistentes;

f . A apresentação de cronograma de execução dos frabaibos de recupere çâc :

g . Uso futuro das áreas a serem recuperadas:

h. Mon itoramento ambiental do suces so do PRAD

9.2 Plano de Descom issionamen lo

A empresa deverá apresen tar um pleno de fechamento da mina , na etapa do ElA. de fOnTl8
conceitual . com rrccauvc de uso futuro da área após o término da explctação. Oevendo
apresentar, lam bem, uma expectativa da paisagem final da área de Influência direta do projeto.

Essa indicaç!lo deverá estar consu bstanciada na ceecocae de ind icadores de aptldAo
ambientai e nas diversas enemanves de uso propostas . para que se possa conduzir a seleção de
formas de ocupa ção maiS compatíveis com a vocação nalural da área.

10 ESTU!!9 l;lE. Aow.!~E pE R,sco

O Estudo de Análise de Riscos - EAR é a pnmeíra etapa do processo da avaliação e
gerenciamento dos riscos, sendo elemento essencial para elaboraçào do Prog rama de
GerenCiamen to de Riscos (PGR), Plano de Ação de Emergência (PAE) e Plano de Contingência
(PC)

EAR pré-requisito para obtenção da licença prévia;

POR pré-requisito para obtenção da licença de instalação;

PAEIPC pré-requisrtos para obtenção da licença de operação.

O PGR e o PAEIPC, elaborados nas etapas de obtenção de LI e l O, deverão seguir as
orientações e diretrizes do EAR apresentado na etapa de viabilidade (antenor a l P):

A Aná lise de Risco deverá ident rticar os eventuais eventos Indese jáveis assoc acos ao
empreendimento quaoto aos riscos físicos (incluindo geológicos e çec técntcoe), químicos e
biológicos, considerando sempre o elemento humano que vai estar exposto a eles, e deverá
contemplar os itens apresentados a seguir:

10.1 Des crição das instalações

Apresentar descre ver os sistemas, unidades e procedimentos previstos para o
empreendimento. conforme caracterização do empreendimento.

10.2 Descrição dos produtos, métodos e tarefas

a Apresentação das eerecrenssces trsíco-oulmrces dos produtos que serão transportados.
estocados e/ou armazenados. inclui ndo produtoslcombustiveis ulilizados para manutenção e
operação do empreendimento:

b. Apresentação das caractensncas fisico--quimicas dos prod utos que ser âc transportados,
estocados alOu armazenados, incluindO produtos/combust íveis utilizados para manutenção e
operação do emprael1l:limento:

10.3 Análise his tó rica de acidenlll !!.



A elaboração da Análise Histórica de Acidentes (AHA), no contexto do EAR, terá por
prinopal final idade subsidiar a definição das freqüêneias de acidentes no empreendimento , bem
como a t,pologia de ceearce acidentais prova veis. Dew;rao ser reportadas as causas de falhas
consideradas possíveis em empreendimentos Similares.

A Anal15e Histórica de Acidentes deverá contemplar, no mínimo, as seguintes informaçOes'

a, Parbcipação da taxa por modo de falha;

b Taxa de falha para cada equipamento, operação e erro humano;

c. Tipologias ao oer uae provavers.

Com base nos dados da Anahse Histórica de Acidentes. deverão ser definidas as
freqüênCIas de ocorrênc ias acidentais a serem estudadas no EAR

Os dados da analise his tórica ceverãc ser consolidados com ao menos duas fontes de
dados Internacionalmente reconhecidos e específICOS para o upc de aplicação considerada.

10.4 Ident ificação d os perigos

a Consiste no estudo dos eventos capazes de provocar efeitos indesejáveis no sistem a e que
venham a acarre tar impactos adversos ao home m e ao meio ambiente.

b. A Anáhse Preliminar de Perigos (APP) deverá identificar os perigos, suas causas e efeitos.
c1aS$Ificando-os segundo o nivel da severidade . da acordo com o potencial de causar efeitos
físicos às pessoas, ao meio am bienta e ao patrimônIO. público e privado, e xposto , A APP deverá
ser aplicada ás fases de mstataç ão e operação.

c. Deverá ser estabelecida um cménc que permita a classificação dos perigos, de maneira a
Identificar e pnorlzar os eventos acidentais cr ttcos

e. A defin ição dos cen ários acidentais deverá se- feita de acordo com o CntériQ de ctassncação
doe Perigos a ser estabelecido,

e, As bpoloçlas 8Cldêf1ta is passíveis de ocorrenca oeverãc ser claramente determinadas, bem
como as condições em que tais tipologl3S pecarão ocorrer.

f. Nas respecnvas matrizes da APP, ceve constar o modo de detecçáo da fa lha/acidente:

9 Deveré ser apresentada planta do projeto identificando os cer anos acc enters

h. O erro humano deverá ser considerado d....ante a elaboração da APP.

10.5 Est imatj ~a das freqüênc ias

a As freqüêr'lCias de ocorrências das hipóleses acidentais Identificadas na etapa anterior, quando
da epâcação da APP, deverão ser estimadas com base nas taxas de falhas, considerando os
registros históricos pesqui sados em bancos de dados e referências representativas para o caso
em estudo.

b. Como aitemanva à c nnzacao de dados históricos, a taxa de falha poderá ser calcuiada por meio
de modelos de coona cisce ce estrutural que contemplem os modos de fa lhas cabiw;is ao
empreendimento em estudo,

c , De acordo com a complexidade, a estimativa das freqüências de ocorrência das hipóteses
aõcentara poderá ser realizada utilizando-se oulras técn icas pertinentes, caso necessário, como,
por exemplo, a AAF -Análise por Arvores de Falhas,

d . Da mesma forma que no item anleriO!". quando pertinente, poderá ser considerada a aplicação
de tecrscas de conflabilidade humana, para aval iação das probabilidades de ccorrêrcia de erros
humano$ que possam contribuir nas freqüências de ocorrência dos eventos ír nctaoores dos
possiveis cenários acidentais.

e A esnmauva das freqüências de cccer êncía das tipologias acidentais (flashfire , dlsperséo de
nuvem, jato de fogo, bola de fogo e denagração) deverá ser realizada por meio da aplicação da
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técnica ME - Anál ise por Árvores de Eventos, nas quais deverão ser considerados os diterentes
tipos de jberaçôes e direçõe s dos jatos de saída dos vazamentos.

10.6 Cálculos dai conseqüências e vulnerabilidade

O cá lculo das conseqüências fisicas dos cenários acõentee oecorreotes dos perigos
identfficaõos. anteriorme nte. na APF e ctassfucacos como crmccs ou catastróficos. deverá ser
desenvolvido no EAR com vista a subsid iar terno o cálculo dos riscos impostos pelo
empreendimento , bem como para a posterior eeooacac do Plano de Ação de Emergênc ia,
considerando as seguintes premissas:

a Con hecimento do empreend imento;

b Definição e justificativas das hipóteses ;

c. Conhecimento dos tempos de detecção. reação e bloqueio pera contro le dos cenários
acidentais:

d . kíentifica ção dos ecossistemas afingldos:

e. Simulação da perda do inventário em programas apropriados:

f Modelos matemá ticos de cá lculo adequados. atuali zados e reconhecidos mteracícnaimente.

A predição da magnifude dos eventos deverá cons iderar as ccoecoee geotécOlcaS e
meteorológicas tanto do penedo diurno , como noturno.

Para a ceiemuoecsc dos tempos ce duração dos cenário s acidentais. bem com o das respectivas
coreec üêocíes. deverão ser ccneceraccs 05 sistemas de controle existentes . bem como 05
recursos emerg enciaiS previstos elou sxetentes. os quais subsidlarliO a cet níçã c dos tempos
médios de detecção. reação. aciorlamento e control e das emergências

Para subsidiar fi futura elaboraçao ou reveêc do plano oe emergênc ia do empreend imento, as
hipóteses acidentaiS consideradas catastróficas deverão ser reccesentaoes em mapas contendo
os alcances das conseqüências físicas

A representação dos alcances das conseqüências f ísicas em áreas com a presença de
aglomerados humanos, selecionadas para a Anáhse Quantitativa de RISCOS (AQR ). deverá ser
erebora õc em mosarcc controlado ou «torce.
10.7 Estimat iva e ava liação d os riscos ambientais

A partir das caracterizações dos efeitos e das exposições. apresentar estimativa qualitativa dos
Riscos Ambiental' (RA) considerando quatro etapas

a Formulação do problema: a aveuação integrada das informações deverá permilir a defmiçéo
dos pontos notáveis e do modelo conceitual;

b Anáii se, devem ser feita em duas frentes, quais sejam, carectenzação elas axposlç ões e
caracterização dos efeitos esperados no meio ambiente Estas frentes deverão ser estrutu radas a
partir da eveuecac das medldas de exposrçãc e dos efeitos e da caraClerização do ecossistema
receptor A part ir da caracíenzaçãc, passa-se é análise da exposição e eleitos no mec ambi ente .
Com os resultados da análise. deverá ser descritos o perfil das exooeções e os limiares de
exposição ao mero ambi ente.

c. Caracteri zação dos riscos: na caracterização dos riscos devem ser apresentadas a estimativa e
a oescoçêo dos riscos estimados.

d . Proposição de medidas de gerenciamento dos riscos identificados e de ação da emergência.

Com base nos dados levantados no desenvolvimento do estudo, representar em Mapa de
Sensibilidade Ambiental as conseqiiénci3s ambientais (impactos físicos. bióticos e sccraísj.
cons iderando os pnnci pais aspectos , repercussão do produto no meio. a dlStnbuiç1l0 espacial do
contarrunaníe, os prováveis receptores e bens a proteger atingidos. a sensibi lidade do meio e
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tempo de resposta do Plano de Contingência Local. Também deve ser cons iderada na avaliação a
ocorrência de efe itos em casca ta (Efeito Dominó ).

10.8 Medidas para red ução e rea valiaçAo dos ri scos

Deverão ser sugeridas medidas capazes de diminuir a proba bilidade de ocorrência dos cenércs
accentels elou a mag nitude de suas conseqüências para trabalhadores e a comunidade
envo lvida diretamente oom as atividades do em preendimento

ocenco os riscos fore m cceeeereoos meceuavers co quando for conveniente reduzilos , segundo
a metodologia adotada, deverão ser Identilicados os proced imentos a serem adotados em cada
caso

Independentemente do enquadramento dos níveis de risco do empreendimento em estudo.
deverão ser propostas medidas e procedimentos operacionais, de segurança e de treinamento, de
forma a possibititar uma gestão operacional plena e segura do empreendimento dentro das
melhores práticas e técnicas disponíveis .

10.9 Conclusõn

109.1 oseuuee gerais para elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e Plano
de Açáo de Emergência (PAE):

10 9.2 O PGR e o PAE são cccsoersoce pré-requiSitos para obtenção da LI e LO,
respecti vamente. Portanto, no EAR elaborado para a obtençáo da LP deverão constar as
d iretrizes do PGR e do PAE, que subsidiarão a Mura elaboração destes documentos, a serem
entregues a IBAMA, previamente á obtenção da LI e LO.

10.9,3 As dire!nzes que ecmcorac o escopo do PGR e, ccoseouentemeote do PAE, uma vez que
este é cons iderado parte Integran te do prime iro, deverão contemplar os itens '

a Revisão de riscos de preeessce

b. Ações de controle que minimizem a poss ibilidade de ocorrência de euuações de emergência ;

c Gerenciamento de modificações:

e. Ações de minrmização dos riscos tcenntceoos:

e , Ações de aten<limento e controle das emergências.

I Manutenção e garantia da integ ridade de sistemas crtücos.

g . Procedimentos operacionais:

h. cececrtaç êc de recursos humanos,

i. Invest igação de incidentes:

[. Plano de Ação de Emergência (PAEj:

k . Plano de ContingênCia ,

I. Aud'tonas.

m Simulados de Ação de Emergência:

n Informações de segurança de processo:

1094 O PGR, a ser entregue na etapa de obtenção da LI. dever á ser entendido com a documento
de polilica para çestáo dos riscos do empreendimento estudado, Assim sendo . este docume nto
deverá ser elaborado com base nos resultados do EAR e na ges tão operacional da mina,
reproduzindo ass im a estrutura de trabalho a ser contempl ada e referend ando a matriz de
responsabilidades, a oocomer ueçãc e os procedimentos noteeccees de cada um dos tóoccs
pert inentes á gestã o dos riscos , conforme as diretrizes anteriormante apresentadas no EAR a
aprovadas pela IBAMA na fase de LP do processo de licenciame nto amb ienta l:



109_5 O Plano de Ação ce Emergêl1Cla e o Plano da cconoçeoce. a serem apresentados, de
toma detalhada. na etapa de obtenção da LO, deverão ser realizados de lorma especifica,
considerando os resultados do EAR elaborado,

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL- RIMA

a. As Informações técnicas geradas no ElA deveràc ser apresentadas em um documento em
linguage m acess fvel ao publico, que é o Relatório de lmpactc Ambiental - RIMA, em conformidade
com a Resolução CONAMA n° 001/86.

b. O Relatório de Impacto AmbIentai • RIMA refletira as conclusões dO Estudo de Impacto
Ambiental _ElA

C, As informações técnicas devem ser nele expressas em linguagem acessível ao público geral e
ilustradas por mapas, em escalas adequadas, quadros. graflCos ou outras iécnces de
comurlicaçào VIsual , de modo que se possam entender Claramente as possíveis ccesecü enc es
ambientais do projeto e de suas snemabvas. comparando as vantagens e desvantagens de cada
uma delas , Conforme estabelece a CONAMA 001/86 o Relatório de Impacto Ambiental - RIMA
oevera ccnter, basicamente:

c. t.os objet ivos e justifICativas do projeto. sua relação e compa tibilidade com as potitlces
setor iais, planos e programas governamentais, em ceeenvofwn erao elou implementação;

c,2,A oesctção do projeto e suas alternativas tecnológicas e cceccoee. especificando. para cada
uma delas, na fasa de construção e operação a área de influência, as malenas-primas e m ão-de
obra, as rentes de energia , as ermseões e resíduoa, OS empregos dnelos e indiretos que serão
gerados. a relação ruslo-beneficio social/ambiental do projeto e da área de influêna a;

c.3A síntese dos rescuaccs dos estudos sobre o diagnóstICO ambiental da área de influênCia do
projeto;

c,4,A cescnçãc dOS impactos ambientais analisados. considerando o projeto, as suas attemaevaa.
05 horizontes de tempo de inadéncia dos impactos e indicandO os métodos . técnicas e crüéncs
adotados para sua Identificação, quantificação e interpretação;

c.S.A caracterização da qualidade ambiental futura da área de müuência . comparando as
diferentes situações de adoção do prOjeto e de suas auemauvas. bem como a hIpótese de sua
não real ização:

c6 A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos
negativos. mencionando aqueles que não puderam ser evitados e o grau de eüeraçáo esperado;

c.7.Programa de acompanhamento 11 monitoramento dos impactos,

c.a.geccmenoação quanto á atternanva mais favorável (wncluSÕElS I! comentários de ordem
geral),

o. O RIMA deverá indicar a cororosrçãc da equipe ac toea dos trabalhos, devendo conter, além do
nome de cada profissional. seu título, número de registro na respectiva entidade de classe e
indicação dos itens de sua responsabilidade lécnica,

BIB LIOGRAFIA

Daverá constar a blbliografl8 consultada para a realização dos estudos, especificada por
área de abrangência do conhecim ento, de acordo com as normas da ABNT,

GLOSSÁRIO

Deverá consta r uma listagem dos termos técnicos cnteaocs no estude.



FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ElA/RIMA

O ElA/ RIMA deverá Se! apresentado conforme estabelece a Resolução dO CONAMA 001,
de 23 de janeiro de 1988 Todo o material deverá ser repassado ao IBAMA em torrnetc impresso a
digrtal, assim como. os cirenos de uso das imagens
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1. I NT R ODUÇ Ã O 
 

Em conformidade com o que foi acordado na reunião técnica realizada nos dias 18 e 19 do mês 
de agosto de 2009, onde estiveram presentes as equipes técnicas do IBAMA/ICMbio, Vale e 
Golder, esta última encaminha nesta correspondência os esclarecimentos solicitados. 
 
A presente correspondência apresenta a proposta metodológica para abordagem do tema 
hidrogeologia, acompanhada das argumentações que as fundamentam, bem como o 
encaminhamento a ser adotado para o desenvolvimento do tema Análise de Risco pertinente ao 
Projeto Ferro Carajás S11D. 

 
 

2. H I DR OG E OL OG I A (I T E M  6.1.8-I V  DO T R  I B A M A ) 
 
 
− Item apresentado e discutido no IBAMA 
 

TR IBAMA ESCLARECIMENTO  
6.1.8-IV-k) Modelagem conceitual e matemática (com 
base em dados primários) dos recursos hídricos para 
análise da interconexão de aquíferos e cursos d’água. 

Modelo conceitual disponível, impactos de 
rebaixamento são considerados como certos 
Apresentar plano de trabalho no EIA 

  
 
− Metodologia proposta para elaboração das Modelagens conceitual e matemática 
 
Tendo por base que já se encontra disponível um volume de dados suficiente para se compor o 
modelo geológico conceitual (descrição de afloramentos em superfície, descrição de 
testemunhos de sondagem, etc.), o mesmo poderá ser representado como a essência dos 
mecanismos de funcionamento do aqüífero. Sua interpretação requer, para a confiabilidade do 
modelo apresentado, a coleta de dados que possam apontar os atributos inerentes ao meio 
investigado e sua importância para a circulação dos fluxos subterrâneos. Assim, a área de 
investigação deverá ser embasada em função dos elementos físicos e hidráulicos observados, os 
quais possam ser suficientemente confiáveis para consistir o modelo numérico pretendido. 
 
A partir dos dados existentes já coletados na revisão bibliográfica e nos trabalhos de campo, será 
elaborado um modelo hidrogeológico conceitual

 

 da área. Nesta etapa, será realizada a integração 
dos dados relevantes ao sistema hidrogeológico da região de interesse, tais como a topografia, a 
rede hidrográfica, a geologia, as relações entre as unidades hidrogeológicas, a caracterização 
climatológica, a seleção dos principais parâmetros hidrogeológicos e a caracterização das 
respectivas condições de contorno existentes. Este modelo visa caracterizar as condições de 
recarga e circulação das águas subterrâneas, buscando determinar os seus fatores condicionantes 
do armazenamento e transmissão, além de aspectos específicos do sistema hidrogeológico local, 
como a interação com as águas superficiais e a possibilidade de impactos em função da alteração 
das condições atuais de equilíbrio de todo o sistema hídrico. 

A partir de todos os dados obtidos nas atividades citadas acima, será elaborado um modelo 
hidrogeológico computacional, o qual reflete uma visão simplificada da realidade local, e 
objetiva simular numericamente o fluxo d’água subterrânea, compreender os seus mecanismos 
de recarga, circulação e descarga, e realizar previsões futuras para cenários de interferência, tais 
como a condição de máximo rebaixamento do nível d’água subterrânea e suas interferências nas 
condições atuais de circulação e interação do recursos hídricos. 
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O aplicativo computacional a ser utilizado é o Visual-MODFLOW (GUIGUER & THOMAS, 
1998), o qual possibilita a simulação do comportamento hidrodinâmico tridimensional do 
sistema hidrogeológico, admitindo a existência de unidades hidrogeológicas distintas, de acordo 
com uma configuração espacial previamente determinada em função da adoção de 
condicionantes geológicas e hidrogeológicas notáveis. Este aplicativo utiliza o método das 
diferenças finitas para resolver os sistemas de equações do fluxo d’água subterrânea 
tridimensionalmente. Através desta ferramenta, será possível simular os eventuais impactos do 
desaguamento nos recursos hídricos da região, possibilitando o planejamento ambiental para a 
mitigação dos impactos quantitativos nas disponibilidades hídricas locais. 
 
Este aplicativo vem sendo amplamente utilizado e validado pela comunidade científica em 
problemas de fluxo subterrâneo, contando com pré e pós-processadores gráficos que auxiliam na 
entrada de dados e na interpretação de resultados. A montagem do modelo hidrogeológico 
computacional, ou seja, a implementação do modelo hidrogeológico conceitual na ferramenta 
computacional, contempla as seguintes etapas principais: 

− definição do domínio, condições de contorno e malha de cálculo; 

− discretização das unidades hidrogeológicas; 

− entrada de parâmetros hidráulicos, dados piezométricos e recarga; 

− definição das condições de calibração do modelo; e 

− definição dos cenários hidrogeológicos a serem simuladas pelo modelo computacional 
 
Quanto à simulação do fluxo das águas subterrâneas, esta será realizada em regime permanente, 
ou estacionário (steady state). Neste regime, simulam-se as condições do aqüífero em seu estado 
de equilíbrio com o tempo tendendo ao infinito. Neste caso, os principais parâmetros que afetam 
a distribuição espacial das cargas hidráulicas são os valores de condutividade hidráulica, recarga 
e condutância. Assim, a calibração do modelo consistirá em ajustar estes parâmetros de entrada 
de modo a minimizar a diferença entre os valores calculados de níveis d’água e nos valores 
observados nos pontos de monitoramento hidrogeológico, traduzidos no modelo pelas cotas de 
nível d’água das nascentes e nos poços piezométricos válidos. 
 
Quanto à simulação do cenário futuro de rebaixamento, esta deverá ser realizada dentro de um 
enfoque ambiental. Este cenário refere-se ao estágio final de desenvolvimento da lavra do 
minério de ferro do corpo S11D. A partir da simulação deste cenário pode-se determinar o 
máximo rebaixamento alcançado no estágio final de vida útil do empreendimento, ou seja, os 
volumes de bombeamento que estarão sendo praticados e uma expectativa do cone de 
rebaixamento que deverá ser gerado. Com isto, podem-se avaliar as possíveis alterações 
hidrológicas / hidrogeológicas / ambientais que venham a ser causadas pelo processo contínuo 
de rebaixamento do nível d’água subterrânea na área de influência da referida mina, prevendo-se 
ainda os cenários temporais de recuperação dos níveis d’água após a sua exaustão. 
 
Por fim, cumpre ressaltar que à medida que for sendo implantada a rede de monitoramento 
hidrogeológico / hidrológico, novos dados deverão ser acomodados ao modelo computacional, 
no que é chamado de procedimento de recalibração, trazendo mais consistência ao modelo 
desenvolvido e às simulações pretendidas. 
 
 
3. E ST UDO DE  A NÁ L I SE  DE  R I SC O (I tem 10 DO T R  I B A M A ) 
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− Itens apresentados e discutidos no IBAMA 
 

TR IBAMA ESCLARECIMENTO 
10.3 - A elaboração da Análise Histórica de Acidentes 
(AHA), no contexto do EAR, terá por principal 
finalidade subsidiar a definição das freqüências de 
acidentes no empreendimento, bem como a tipologia de 
cenários acidentais prováveis. Deverão ser reportadas as 
causas de falhas consideradas possíveis em 
empreendimentos similares. 

Para fins de Análise Histórica: 
•  considerar os cenários acidentais mais 

relevantes para comunidades e ecossistemas, 
envolvendo riscos críticos ou catastróficos; e 

• considerar as tipologias de acidente 
contempladas em bases de dados consistentes e 
reconhecidas internacionalmente. 

10.3 - A Análise Histórica de Acidentes deverá 
contemplar, no mínimo, as seguintes informações: 
    a) Participação da taxa por modo de falha;Caminhão 
quebrou! Tombou com o minério! Qual o impacto 
ambiental disto? Correia? 
   b) Taxa de falha para cada equipamento, operação e 
erro humano; 
   c) Tipologias acidentais prováveis. 

 
TR IBAMA ESCLARECIMENTO 

10.5 a) As freqüências de ocorrências das hipóteses 
acidentais identificadas na etapa anterior (APP), 
deverão ser estimadas com base nas taxas de falhas, 
considerando os registros históricos pesquisados em 
bancos de dados e referências representativas para o 
caso em estudo. 
 
 

Para fins de atendimento deste item, deve-se considerar 
apenas os cenários acidentais críticos e catastróficos, 
como explicitado no item 10.6:  
“O cálculo das conseqüências físicas dos cenários 
acidentais decorrentes dos perigos identificados 
anteriormente na APP e classificados como críticos ou 
catastróficos, deverá ser desenvolvido no EAR com 
vista a subsidiar ...” 

 
TR IBAMA ESCLARECIMENTO 

10.5 – b) Como alternativa à utilização de dados 
históricos, a taxa de falha poderá ser calculada por meio 
de modelos de confiabilidade estrutural que 
contemplem os modos de falhas cabíveis ao 
empreendimento em estudo. 

A princípio, pela natureza do empreendimento e seus 
impactos potenciais associados, estas alternativas para 
dedução de taxas de falha e probabilidade de ocorrência 
de eventos não serão aplicáveis. 

10.5 - c) De acordo com a complexidade, a estimativa 
das freqüências de ocorrência das hipóteses acidentais 
poderá ser realizada utilizando-se outras técnicas 
pertinentes, caso necessário, como, por exemplo, a AAF 
– Análise por Árvores de Falhas. 
10.5 – d) Da mesma forma que no item anterior, quando 
pertinente, poderá ser considerada a aplicação de 
técnicas de confiabilidade humana, para avaliação das 
probabilidades de ocorrência de erros humanos que 
possam contribuir nas freqüências de ocorrência dos 
eventos iniciadores dos possíveis cenários acidentais. 
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TR IBAMA ESCLARECIMENTO 

10.6 - A predição da magnitude dos eventos deverá 
considerar as condições geotécnicas e meteorológicas, 
tanto do período diurno, como noturno. 

O período diurno / noturno é relevante em casos de 
liberação de gases ou vapores tóxicos com risco de 
alcance de comunidades locais 
Favor esclarecer o entendimento de “condições 
geotécnicas”? 

10.6 - A representação dos alcances das conseqüências 
físicas em áreas com a presença de aglomerados 
humanos, selecionadas para a Análise Quantitativa de 
Riscos (AQR), deverá ser elaborado em mosaico 
controlado ou ortofoto 
 

Em não havendo presença de “aglomerados humanos” 
vulneráveis aos eventos acidentais identificados, tal 
procedimento não se aplicará. 

 
TR IBAMA ESCLARECIMENTO 

10.7 -A partir das caracterizações dos efeitos e das 
exposições, apresentar estimativa qualitativa dos Riscos 
Ambientais (RA) considerando quatro etapas:  

a. Formulação do problema 
b. Análise 
c. Caracterização dos riscos  

Proposição de medidas de gerenciamento dos riscos 
identificados e de ação de emergência. 

Esclarecer conceitos e aplicação de: Estudos de Risco 
Acidental e  Estudos de Risco à Saúde Humana e 
Ecológico 
 
Não se prevê cenários de liberação de produtos tóxicos 
ou combustíveis com raio de dispersão que configure a 
necessidade de elaboração de Mapas ou Cartas de 
Sensibilidade Ambiental 
 
 

 
 
− Metodologia proposta para elaboração da Análise de Risco 
 
 
10.3 Análise histórica de acidentes 
 
Deverá ser elaborada uma análise histórica com o objetivo de identificar as tipologias acidentais 
capazes de resultar em danos importantes para ecossistemas e áreas com concentração humana. 
 
10.4 Identificação dos perigos 
 
a. Consiste no estudo dos eventos capazes de provocar efeitos indesejáveis no sistema e que 

venham a acarretar impactos adversos ao homem e ao meio ambiente. 

b. A Análise Preliminar de Perigos (APP) deverá identificar os perigos, suas causas e efeitos, 
classificando-os segundo o nível de severidade, de acordo com o potencial de causar efeitos 
físicos às pessoas, ao meio ambiente e ao patrimônio, público e privado, exposto. A APP 
deverá ser aplicada às fases de instalação e operação. 

c. Deverá ser estabelecido um critério que permita a classificação dos perigos, de maneira a 
identificar e priorizar os eventos acidentais críticos. 

d. A definição dos cenários acidentais deverá ser feita de acordo com o Critério de 
Classificação dos Perigos a ser estabelecido. 

e. As tipologias acidentais passíveis de ocorrência deverão ser claramente determinadas, bem 
como as condições em que tais tipologias poderão ocorrer. 

f. Nas planilhas da APP, deve constar o modo de detecção da falha/acidente; 

g. Deverá ser apresentada planta do projeto indicando a localização da origem dos cenários 
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acidentais críticos e catastróficos. 

h. O erro humano deverá ser considerado durante a elaboração da APP. 

 
10.5 Estimativa das freqüências 
 
a. As freqüências de ocorrência  dos cenários acidentais críticos e catastróficos identificados na 

etapa anterior, quando da aplicação da APP, deverão ser estimadas, quando aplicável, com 
base nas taxas de falhas, considerando os registros históricos pesquisados em bancos de 
dados e referências representativas para o caso em estudo. 

b. De acordo com a complexidade, a estimativa das freqüências de ocorrência das hipóteses 
acidentais poderá ser realizada utilizando-se outras técnicas pertinentes, caso necessário, 
como, por exemplo, a AAF – Análise por Árvores de Falhas. 

c. A estimativa das freqüências de ocorrência das tipologias acidentais (flashfire, dispersão de 
nuvem, jato de fogo, bola de fogo e deflagração) deverá ser realizada por meio da aplicação 
da técnica AAE – Análise por Árvores de Eventos, nas quais deverão ser considerados os 
diferentes tipos de liberações e direções dos jatos de saída dos vazamentos. 

 
10.6 Cálculos das conseqüências e vulnerabilidade 
 
Quando aplicável, deverá ser feito o cálculo ou estimativa do alcance dos efeitos físicos 
resultantes  dos cenários acidentais decorrentes dos perigos identificados, anteriormente, na APP 
e classificados como críticos ou catastróficos. Para isso deverão ser utilizados modelos 
matemáticos ou outras referências apropriadas. O alcance dos efeitos físicos deverá ser 
representado em plantas, mapas ou imagens aéreas, conforme apropriado. 
 
10.7 Estimativa e avaliação dos riscos ambientais 
 
Caso níveis letais de efeitos físicos dos cenários acidentais atinjam áreas com ocupações 
humanas, deverá ser realizado o cálculo do risco social (curva F-N) e do risco individual (curvas 
de iso-risco). Os resultados obtidos deverão ser avaliados com base em critérios de 
aceitabilidade de risco usualmente utilizados no Brasil. 
 
10.8 Medidas para redução e reavaliação dos riscos 
 
Deverão ser sugeridas medidas capazes de diminuir a probabilidade de ocorrência dos cenários 
acidentais e/ou a magnitude de suas conseqüências para  os ecossistemas e áreas com 
concentração humana. 
 
Quando os riscos forem considerados inaceitáveis ou quando for conveniente reduzi-los, 
segundo a metodologia adotada, deverão ser identificados os procedimentos a serem adotados 
em cada caso. 
 
Independentemente do enquadramento dos níveis de risco do empreendimento em estudo, 
deverão ser propostas medidas e procedimentos operacionais, de segurança e de treinamento, de 
forma a possibilitar uma gestão operacional plena e segura do empreendimento dentro das 
melhores práticas e técnicas disponíveis. 
 
 



Setembro, 2009   DT-079-515-5020-0037-00-B 

Golder Associates 

6 

10.9 Conclusões 
 
 
10.9.1 Diretrizes gerais para elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e 

Plano de Ação de Emergência (PAE); 
 
10.9.2 O PGR e o PAE são considerados pré-requisitos para obtenção da LI e LO, 

respectivamente. Portanto, no EAR elaborado para a obtenção da LP deverão constar as 
diretrizes do PGR e do PAE, que subsidiarão a futura elaboração destes documentos, a 
serem entregues a IBAMA, previamente à obtenção da LI e LO. 

 
10.9.3 As diretrizes que comporão o escopo do PGR e, consequentemente do PAE, uma vez que 

este é considerado parte integrante do primeiro, deverão contemplar os itens: 

a. Informações de segurança de processo; 

b. Revisão de riscos de processos 

c. Gerenciamento de modificações; 

d. Manutenção e garantia da integridade de sistemas críticos; 

e. Procedimentos operacionais; 

f. Capacitação de recursos humanos; 

g. Investigação de incidentes; 

h. Plano de Ação de Emergência (PAE); 

i. Auditorias; 
 
10.9.4 O PGR, a ser entregue na etapa de obtenção da LI, deverá ser entendido como 

documento de política para gestão dos riscos do empreendimento estudado. Assim sendo, 
este documento deverá ser elaborado com base nos resultados do EAR e na gestão 
operacional da mina, reproduzindo assim a estrutura de trabalho a ser contemplada e 
referenciando a matriz de responsabilidades, a documentação e os procedimentos 
norteadores de cada um dos tópicos pertinentes à gestão dos riscos, conforme as 
diretrizes anteriormente apresentadas no EAR e aprovadas pelo IBAMA na fase de LP do 
processo de licenciamento ambiental; 

 
10.9.5 O Plano de Ação de Emergência a ser apresentado, de forma detalhada, na etapa de 

obtenção da LO, deverá ser elaborado com base nos cenários acidentais identificados no 
EAR. . 
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